
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2750270 - SC (2024/0356005-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : IBR-LAM LAMINACAO DE METAIS LTDA
ADVOGADOS : MARISTELA FERREIRA DE SOUZA MIGLIOLI - SP111964

MAURICIO PERNAMBUCO SALIN - SP170872
CAROLINE MARTINEZ DE MOURA - SP312502

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITAJAÍ
PROCURADORA : CATHIANE REGINA DE LIMA AKIVAYOV - SC021088

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal em que se
pretende a declaração de nulidade do lançamento tributário. Na sentença os
embargos foram rejeitados. No Tribunal , a sentença foi mantida.a quo

II - Por meio da análise do recurso de IBR-LAM Laminação de
Metais Ltda, verifica-se que a petição de recurso especial foi protocolada,
na origem, sem o comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ,
apesar de presente a guia de recolhimento.

III - Registre-se que o documento juntado aos autos não se trata
de efetivo comprovante de pagamento apto a comprovar a quitação da
obrigação da parte recorrente, uma vez que não contém a sequência
numérica do código de barras.

IV - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento
de que "a falta de correspondência entre o código de barras da guia de
recolhimento e o comprovante de pagamento enseja irregularidade no
preparo do recurso especial e, portanto, sua deserção". (AgInt no AREsp
1.449.432/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de
12.5.2020.)

V - Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o
número do código de barras e o do processo, viabilizando a comparação
com aqueles lançados na GRU apresentada, para que não haja dúvida
acerca da validade do documento e do seu efetivo recolhimento.

VI - Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no
recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar
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referido vício, não regularizou, tendo em vista que o recolhimento das
custas devidas ao STJ foi realizado em desacordo com o disposto na
Resolução do STJ vigente à época da interposição do recurso, a qual dispõe
que, nos processos recursais, o campo "Número do Processo que consta no
Acórdão Recorrido" da GRU deverá ser preenchido com o número do
processo no Tribunal de origem. No caso, a parte fez a indicação errônea
desse número na guia de recolhimento das custas devidas ao STJ.

VII - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento
no sentido de que a irregularidade no preenchimento das guias do preparo –
consistente na indicação errônea do processo na origem –, no ato da
interposição do recurso especial, caracteriza a sua deserção. Nesse sentido,
os seguintes precedentes: AgInt no REsp 1.587.322/SP, relator Ministro
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 28.11.2019; AgInt no
AREsp 916.926/MS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
DJe de 21.11.2019; e AgInt no AREsp 1.435.121/PE, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 26.9.2019.

VIII - Dessa forma, o recurso especial não foi devida e
oportunamente preparado. Incide, na espécie, o disposto na Súmula n. 187
do STJ, o que leva à deserção do recurso.

IX - O princípio da instrumentalidade das formas é observado
com a abertura de possibilidade para correção de vícios superáveis, mas
também assegura a igualdade entre as partes na medida em que evita o
tratamento privilegiado e a usurpação da segurança jurídica com a
superação casuística de regras processuais formais. Nesse sentido: AgInt no
AREsp n. 2.697.917/SP, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma, julgado em 24/2/2025
, DJEN de ; AgInt no AREsp n. 1.473.139/MG, relator Ministro28/2/2025
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 12/8/2024

.)15/8/2024

X - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .05 de maio de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2750270 - SC (2024/0356005-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : IBR-LAM LAMINACAO DE METAIS LTDA
ADVOGADOS : MARISTELA FERREIRA DE SOUZA MIGLIOLI - SP111964

MAURICIO PERNAMBUCO SALIN - SP170872
RICARDO AZEVEDO SETTE - SP138486
CAROLINE MARTINEZ DE MOURA - SP312502

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITAJAÍ
ADVOGADA : CATHIANE REGINA DE LIMA AKIVAYOV - SC021088

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal em que se
pretende a declaração de nulidade do lançamento tributário. Na sentença os
embargos foram rejeitados. No Tribunal , a sentença foi mantida.a quo

II - Por meio da análise do recurso de IBR-LAM Laminação de
Metais Ltda, verifica-se que a petição de recurso especial foi protocolada,
na origem, sem o comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ,
apesar de presente a guia de recolhimento.

III - Registre-se que o documento juntado aos autos não se trata
de efetivo comprovante de pagamento apto a comprovar a quitação da
obrigação da parte recorrente, uma vez que não contém a sequência
numérica do código de barras.

IV - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento
de que "a falta de correspondência entre o código de barras da guia de
recolhimento e o comprovante de pagamento enseja irregularidade no
preparo do recurso especial e, portanto, sua deserção". (AgInt no AREsp
1.449.432/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de
12.5.2020.)

V - Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o
número do código de barras e o do processo, viabilizando a comparação
com aqueles lançados na GRU apresentada, para que não haja dúvida
acerca da validade do documento e do seu efetivo recolhimento.
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VI - Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no
recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar
referido vício, não regularizou, tendo em vista que o recolhimento das
custas devidas ao STJ foi realizado em desacordo com o disposto na
Resolução do STJ vigente à época da interposição do recurso, a qual dispõe
que, nos processos recursais, o campo "Número do Processo que consta no
Acórdão Recorrido" da GRU deverá ser preenchido com o número do
processo no Tribunal de origem. No caso, a parte fez a indicação errônea
desse número na guia de recolhimento das custas devidas ao STJ.

VII - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento
no sentido de que a irregularidade no preenchimento das guias do preparo –
consistente na indicação errônea do processo na origem –, no ato da
interposição do recurso especial, caracteriza a sua deserção. Nesse sentido,
os seguintes precedentes: AgInt no REsp 1.587.322/SP, relator Ministro
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 28.11.2019; AgInt no
AREsp 916.926/MS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
DJe de 21.11.2019; e AgInt no AREsp 1.435.121/PE, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 26.9.2019.

VIII - Dessa forma, o recurso especial não foi devida e
oportunamente preparado. Incide, na espécie, o disposto na Súmula n. 187
do STJ, o que leva à deserção do recurso.

IX - O princípio da instrumentalidade das formas é observado
com a abertura de possibilidade para correção de vícios superáveis, mas
também assegura a igualdade entre as partes na medida em que evita o
tratamento privilegiado e a usurpação da segurança jurídica com a
superação casuística de regras processuais formais. Nesse sentido: AgInt no
AREsp n. 2.697.917/SP, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma, julgado em 24/2/2025
, DJEN de ; AgInt no AREsp n. 1.473.139/MG, relator Ministro28/2/2025
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 12/8/2024

.)15/8/2024

X - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal em que se pretende a

declaração de nulidade do lançamento tributário. Na sentença os embargos foram

rejeitados. No Tribunal , a sentença foi mantida, conforme se confere do seguintea quo

resumo da ementa do acórdão:

 
APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IMPROCEDÊNCIA

NA ORIGEM. RECURSO DA EMPRESA EMBARGANTE. NULIDADE DA
SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE DEFESA. LIVRE CONVENCIMENTO.
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PROVA DESNECESSÁRIA PARA O DESLINDE DO FEITO. ILEGALIDADE DO
LANÇAMENTO POR ARBITRAMENTO. INCONGRUÊNCIA DAS INFORMAÇÕES
FORNECIDAS AO FISCO. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE E VERACIDADE DOS
ATOS ADMINISTRATIVOS. ENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE COMO
"ASSESSORIA". SERVIÇO PRESTADO QUE SE COADUNA COM DEFINIÇÃO DE
INTERMEDIAÇÃO. CARÁTER CONFISCATÓRIO DA MULTA. LEGALIDADE DO
PATAMAR DE 30% SOBRE O TRIBUTO. PRECEDENTES. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. O julgamento antecipado da lide pode
ocorrer quando a questão de mérito é tão só de direito ou, sendo de direito e de fato, quando
não há necessidade de produzir prova. 2. Lançamento tributário por arbitramento é cabível
quando o contribuinte deixa de atender às solicitações do fisco ou é verificada a
incongruência dos dados fornecidos. Nessa linha, o procedimento administrativo que
constata a inidoneidade dos documentos fiscais e contábeis possui presunção juris tantum de
legitimidade e veracidade, cabendo ao embargante o ônus probatório de derruir a conclusão
alcançada pela auditoria. 3. Multa fixada em percentual não superior a 100% do tributo não
infringe o princípio do não confisco, conforme entendimento pacificado do Supremo
Tribunal Federal. 4. Sentença mantida. Honorários recursais incabíveis.

 

Nesta Corte não se conheceu do recurso especial diante da ausência de

preparo. A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Dessa forma, o Recurso

Especial não foi devida e oportunamente preparado. Incide, na espécie, o disposto na

Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do recurso."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes

argumentos:

 
Estas regras visam claramente prestigiar o princípio da primazia da solução de mérito

e, ao mesmo tempo, preservar os princípios do amplo acesso à justiça e da inafastabilidade
da jurisdição, dentre outros. III.2 - Da Observância ao Princípio da Instrumentalidade das
Formas em Prol do Devido Processo Legal O Código de Processo Civil assevera, em seu
art. 188, que “os atos e os termos processuais independem de forma determinada, salvo
quando a lei expressamente a exigir, considerando-se válidos os que, realizados de outro
modo, lhe preencham a finalidade essencial”. Referido artigo consagra o princípio da
instrumentalidade das formas, o qual apregoa que a existência do ato processual é
instrumento utilizado para se atingir determinada finalidade. Assim, ainda que com vício, se
o ato atinge sua finalidade sem causar prejuízo às partes, não se declara sua nulidade.
Mesmo que o ato seja feito fora da forma prescrita em lei, caso tenha atingido o objetivo,
para tanto esse ato será válido. De fato, as custas recursais são de observância necessária à
admissibilidade \ prosseguimento recursal e o comprovante de fundamental importância
para que se evidencie o seu pagamento. Entretanto, a exigência da Guia, e especialmente de
seus requisitos formais, não pode de maneira alguma se sobrepor ao recurso em si. Nesse
aspecto, em que pese a informação equivocada inserida nos documentos que acompanham
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as custas recursais às fls. e-STJ Fl.1743 e e-STJ Fl.1744, quando da interposição do recurso
especial o recolhimento juntado às fls. e-STJ Fl.1371 e e-STJ Fl.1370 - em favor desse E.
STJ, fora feito tempestiva e corretamente!

[...]
Ressalta-se que o recolhimento das custas de preparo atingiu sua finalidade sem

causar prejuízo às partes, bem mesmo aos cofres dos Tribunais. O ato fora realizado da
forma prescrita em lei, atingindo seu objetivo, devendo esse ato ser considerado válido, para
todos os efeitos. Dessa forma, não há que se falar em óbice ao prosseguimento do recurso
por deserção. Sobretudo, porque a nova lei processual cuidou de aparatar o judiciário de
forma a primar pela apreciação do mérito recursal em detrimento da observância exacerbada
dos pressupostos formais. Destarte, fica evidente o caráter contra legem do entendimento
adotado na decisão agravada, no que tange a fixação de tecnicalidades e formalismos
processuais exacerbados, em total dissonância com a nova sistemática processual de
mitigação de vícios sanáveis, vez que viola a própria prestação jurisdicional determinada
pela Constituição Federal, pois fere garantias como o acesso à justiça, a celeridade, o
aproveitamento dos atos processuais, e princípios como o da economia processual,
instrumentalidade das formas e primazia do mérito. Por todo o exposto, verifica-se que a
pretensão deduzida pela Agravante justifica a reforma da r. decisão agravada, bem como
afasta a disposição da Súmula nº. 182 desta Corte Superior. Ademais, ressalta-se que a
pretensão deduzida pela Agravante em seu Recurso Especial, também, vem sendo, desde o
início, explorada em suas peças recursais, conforme será visto adiante.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão

recorrida.

Por meio da análise do recurso de IBR-LAM Laminação de Metais Ltda.,

verifica-se que a petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem o

comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de presente a guia de

recolhimento.

Registre-se que o documento juntado aos autos não se trata de efetivo

comprovante de pagamento apto a comprovar a quitação da obrigação da parte

recorrente, uma vez que não contém a sequência numérica do código de barras.
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O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que "a falta de

correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o comprovante de

pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso especial e, portanto, sua

deserção". (AgInt no AREsp 1.449.432/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta

Turma, DJe de 12.5.2020.)

Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o número do código de

barras e o do processo, viabilizando a comparação com aqueles lançados na GRU

apresentada, para que não haja dúvida acerca da validade do documento e do seu efetivo

recolhimento.

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do

preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não

regularizou, tendo em vista que  o recolhimento das custas devidas ao STJ foi realizado

em desacordo com o disposto na Resolução do STJ vigente à época da interposição do

recurso, a qual dispõe que, nos processos recursais, o campo "Número do Processo que

consta no Acórdão Recorrido" da GRU deverá ser preenchido com o número do processo

no Tribunal de origem. No caso, a parte fez a indicação errônea desse número na guia de

recolhimento das custas devidas ao STJ.

O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que a

irregularidade no preenchimento das guias do preparo – consistente na indicação errônea

do processo na origem –, no ato da interposição do recurso especial, caracteriza a sua

deserção.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgInt no REsp 1.587.322/SP,

relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 28.11.2019; AgInt

no AREsp 916.926/MS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de

21.11.2019; e AgInt no AREsp 1.435.121/PE, relatora Ministra Nancy Andrighi,

Terceira Turma, DJe de 26.9.2019.
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Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado.

Incide, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do recurso.

O princípio da instrumentalidade das formas é observado com a abertura de

possibilidade para correção de vícios superáveis, mas também assegura a igualdade entre

as partes na medida em que evita o tratamento privilegiado e a usurpação da segurança

jurídica com a superação casuística de regras processuais formais. Nesse sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. PREPARO. IRREGULARIDADE NO PREENCHIMENTO DA
GUIA DE RECOLHIMENTO. NÚMERO INCORRETO DO PROCESSO NA ORIGEM.
DESERÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto por ALEXANDRE BORGES DO NASCIMENTO e
OUTRO contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do
agravo em recurso especial por deserção, em razão de irregularidade no preenchimento da
Guia de Recolhimento da União (GRU), especificamente no campo referente ao número do
processo na origem. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em verificar se a indicação incorreta do número
do processo na guia de recolhimento do preparo do recurso especial configura irregularidade
apta a ensejar a deserção do recurso. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a irregularidade
no preenchimento da guia de recolhimento do preparo do recurso especial, especialmente a
indicação incorreta do número do processo na origem, caracteriza a sua deserção.

4. O art. 1.007, § 7º, do Código de Processo Civil permite a intimação da parte para
sanar eventual vício no preparo, mas, na hipótese dos autos, a irregularidade persistiu
mesmo após a oportunidade de regularização concedida pelo Tribunal de origem e pelo STJ.

5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a ausência de
correspondência entre a GRU e o comprovante de pagamento impede a vinculação do
preparo ao recurso específico, tornando inviável a sua apreciação.

6. A aplicação do princípio da instrumentalidade das formas não pode afastar a
exigência de correto preenchimento da guia, pois a exigência de identificação precisa do
processo visa garantir a segurança e a transparência no pagamento das custas judiciais.

IV. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.697.917/SP, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado Tjrs), Terceira Turma, julgado em , DJEN de 24/2/2025
.)28/2/2025

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

RECOLHIMENTO DO PREPARO RECURSAL NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO ESPECIAL NÃO COMPROVADO. ERRO NA INDICAÇÃO DO NÚMERO
DO PROCESSO DE ORIGEM. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. DESERÇÃO.
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS INAPLICÁVEL. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
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1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que "a
ausência de regular comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, implica a
incidência do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015. Quem não prova o pagamento a tempo e
modo, sem o amparo de justa causa (§ 6º), nem efetua o recolhimento em dobro quando
intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena da deserção (Súmula 187/STJ)" - (AgInt no REsp n.
1.856.622/RS, Relator o Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em ,15/6/2020
DJe de ).24/6/2020

2. Na hipótese dos autos, foi determinada a intimação da recorrente para, no prazo de
5 (cinco) dias, sanar a irregularidade. No entanto, a parte não o fez, subsistindo o defeito no
preenchimento da guia do preparo, consistente na indicação errônea do processo na origem.

3. Não saneado o defeito constatado no preparo do recurso especial, após a intimação
da parte recorrente, impositivo o não conhecimento do recurso especial, considerando que
"caracteriza deserção recursal, a atrair o óbice da Súmula 187/STJ, a irregularidade no
preenchimento das guias do preparo consistente na indicação errônea do campo referente ao
'Processo na Origem' que não for oportunamente corrigida" (AgInt no AREsp n. 2.170.480
/GO, Relator o Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024

).29/2/2024
4. Esclareça-se, ao ensejo, que "a consequência prevista expressamente na lei

processual civil para a ausência de regularização do preparo no prazo designado é o
reconhecimento da deserção e o não conhecimento do recurso, motivo pelo qual não
procede a alegação no sentido de que deve ser aplicado ao caso o princípio da
instrumentalidade das formas, sobretudo quando foi concedida à parte oportunidade de
sanar o vício" (AgInt no AREsp n. 1.900.761/RJ, relator o Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).30/5/2022 2/6/2022

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.473.139/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,

Terceira Turma, julgado em , DJe de .)12/8/2024 15/8/2024
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA46627669 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 03/04/2025 17:55:30
Código de Controle do Documento: 3898ee32-7c99-4878-97e7-8ca0121ad8ea



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.750.270 / SC
Número Registro: 2024/0356005-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50107887520208240023

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IBR-LAM LAMINACAO DE METAIS LTDA
ADVOGADOS : MARISTELA FERREIRA DE SOUZA MIGLIOLI - SP111964

MAURICIO PERNAMBUCO SALIN - SP170872
CAROLINE MARTINEZ DE MOURA - SP312502

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITAJAÍ
PROCURADORA : CATHIANE REGINA DE LIMA AKIVAYOV - SC021088

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IBR-LAM LAMINACAO DE METAIS LTDA
ADVOGADOS : MARISTELA FERREIRA DE SOUZA MIGLIOLI - SP111964

MAURICIO PERNAMBUCO SALIN - SP170872
CAROLINE MARTINEZ DE MOURA - SP312502

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITAJAÍ
PROCURADORA : CATHIANE REGINA DE LIMA AKIVAYOV - SC021088

TERMO

Documento eletrônico VDA47174818 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/05/2025 00:28:08
Código de Controle do Documento: f8f59232-b628-4c79-9358-50be12c7cfa7



A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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